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O presente trabalho se propõe a mostrar uma compreensão de como funciona uma Infraestrutura de 
Dados Espaciais (IDE), as principais diretrizes, bem como os tipos de IDEs existentes, abordando 
os modelos de padrões e metadados mais utilizados para a produção e disponibilização de dados 
geoespaciais em uma plataforma acessível, visando a diminuição do gasto de verba aplicada 
repetidamente na obtenção de dados já existentes. Para esse fim, foi realizada uma análise mais 
aprofundada sobre o planejamento da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE) brasileira, 
ressaltando as equipes técnicas responsáveis pela idealização do projeto, a disponibilização dos 
dados na plataforma INDE por meio do Diretório Brasileiro de Dados Geoespaciais, do Portal de 
Dados Geoespaciais e a arquitetura dos padrões de interoperabilidade do governo. Desse modo, a 
referente pesquisa foi elaborada com base no Decreto n° 6.666/08, o Plano de Ação e 
Implementação da INDE, e materiais disponíveis virtualmente. Por fim, concluiu-se que a 
implantação de uma IDE tende a agregar mais elementos para aumentar a interatividade entre o 
usuário e a informação geográfica, tornando-a acessível para todos os setores da sociedade. 
 




This paper seeks to show an understanding of Spatial Data Infrastructure (SDI), its main guidelines 
as well as the types of SDIs, covering the types of standards and metadata more used to make those 
data available in an affordable platform to decrease the costs of repeatedly obtain data already 
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existent. For this purpose, it was conducted deeper analysis on the planning of the Brazilian 
National Spatial Data Infrastructure (NSDI), highlighting the technical teams responsible for the 
idealization of the project, the availability of data on NSDI platform through the Brazilian Directory 
of Geospatial Data, the Geospatial Data Portal and the architecture of interoperability standards 
government. Thereby,this research was elaborated based on Decree No. 6,666 / 08, the Action Plan 
and Implementation of the NSDI and materials available virtually. Ultimately, it was concluded that 
the implementation of an SDI tends to add more elements to increase the interactivity between the 
user and geographic information, making it accessible to all sectors of society. 
 
Key-words:SDI. NSDI. Planning. 
 
1   INTRODUÇÃO 
Com a crescente utilização de informações geoespaciais, produzidas de forma particular e 
desordenada impossibilitando, muitas vezes, a interoperabilidade dos dados, gerando conflitos de 
informação e levando em consideração os gastos excessivos com dados duplicados para fins 
particulares de cada produtor, notou-se a necessidade da adoção de padrões na geração e 
disponibilização dessas informações em uma plataforma comum, onde todos os produtores e 
usuários teriam acesso aos dados já existentes com seus respectivos metadados da área de interesse, 
incentivando a criação de uma Infraestrutura de Dados Espaciais. 
Este trabalho apresenta uma abordagem sobre os principais conceitos de uma Infraestrutura 
de Dados Especiais afim de proporcionar uma compreensão maior sobre esse tema, apontando os 
benefícios na sua implantação e analisando como ocorreu o planejamento da Infraestrutura 
Nacional de Dados Espaciais (INDE) no Brasil, utilizando o documento fornecido virtualmente 
pelo Conselho Nacional de Cartografia (CONCAR), o Plano de Ação e Implementação da INDE, 
bem como analisando o Decreto de n° 6.666 de 27 de novembro de 2008, ao qual fica instituída a 
INDE no Brasil. 
Inicialmente,é abordada a organização e o compartilhamento de dados de forma geral, 
tratando dos conceitos básicos de uma Infraestrutura de Dados Espaciais, os tipos de padrões, 
metadados e os tipos de IDE’s na atualidade. Em seguida, trata-se da Infraestrutura Nacional de 
Dados Espaciais brasileira, evidenciando o Decreto N° 6.666/08, mostrando suas diretrizes e 
analisando o seu planejamento, fazendo referência ao Diretório Brasileiro de Dados Geoespaciais, o 
portal SIG-Brasil e a plataforma e-PING, imprescindíveis para a criação e desenvolvimento da 
INDE, bem como a sua estratégia de implantação e as vantagens do seu uso. 
 
2    ORGANIZAÇÃO E COMPARTILHAMENTO DE DADOS E INFORMAÇÕES 
 
Para entender o que é uma Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE) se faz necessário 
salientar, de forma sucinta, os conceitos de dados e informações. Os dados em forma ‘bruta’ 
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dificultam a compreensão de um fato ou situação de forma precisa e contundente em um curto 
período, entretanto, registrando um conjunto de dados propriamente organizado, agrupado e 
categorizado gera-se a informação, causando uma clareza instantânea. 
A informação inserida de forma adequada proporciona o significado e sentido aos dados, 
produzindo conhecimento. De acordo com Baitello (1994,  p.19), “A informação, quando 
adequadamente assimilada, produz conhecimento, modifica o destoque mental de informação do 
indivíduo e traz benefício ao seu desenvolvimento e ao desenvolvimento da sociedade em que ele 
vive.” 
 
3   DADOS E INFORMAÇÕES GEOESPACIAIS 
A diferença entre dados geográficos (geoespaciais ou georreferenciados) e convencionais 
está na sua componente espacial, ou seja, esses dados buscam ser representações da superfície 
terrestre relacionados com a localização ou o posicionamento na superfície geográfica, 
possibilitando a análise do espaço. Longley et al. (2001) destacam que o adjetivo geográfico se 
refere à superfície e ao espaço próximo da Terra e espacial. Segundo o autor, o termo geoespacial 
abrange não só a Terra, mas também o subsolo e o espaço próximo ao planeta. 
Os dados geográficos possuem características espaciais, não espaciais e temporais. As 
espaciais informam a posição geográfica do fenômeno e sua geometria, enquanto as não espaciais 
descrevem o fenômeno. Já as características temporais informam o tempo de validade dos dados 
geográficos e suas variações sobre o tempo (DANGERMOND, 1990). 
As propriedades destes dados podem ser geométricas (métricas) e topológicas. A partir de 
feições geométricas primitivas, tais como pontos, linhas e polígonos, são estabelecidos os 
relacionamentos métricos com referência a um sistema de coordenadas. De acordo com a geometria 
são estabelecidas algumas propriedades, tais como: comprimento, sinuosidade e orientação para 
linha; perímetro e área da superfície para polígonos, volume para entidades tridimensionais, entre 
outras. Em contrapartida, as topológicas são baseadas nas posições relativas dos objetos no espaço 
como conectividade, orientação, adjacência e contenção (LAURINI; THOMPSON, 1992). 
 
4   METADADOS 
Etimologicamente “metadados” significa dados sobre dados. De acordo com Moura (2005,p.1) : 
São modelos de representação ou abstração dos dados, com o objetivo de descrição da coleção e 
identificação das características de cada componente da coleção. Os metadados têm um papel muito 
importante na administração de dados, pois é a partir deles que as informações serão selecionadas, 
processadas e consultadas.  
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Com a crescente criação de dados geoespaciais é fundamental que haja a documentação desses 
dados para uso futuro. Tratando-se de metadados espaciais, estes são peças fundamentais para 
organização e manutenção de todo tipo de dado espacial, evitando qualquer inconsistência quando 
houver atualização dos mesmos.   
 Os padrões mais adotados são definidos pelo United States Federal Geographic Data Comitte 
(FGDC) e o InternationalOrganizationof Standards (ISO), justamente por envolver uma grande 
variedade de informações geográficas, atendendo a usuários diversificados, porém composto de 
diferenças estruturais e conceituais. Assim, o FGDC elaborou a norma que estabelece um conjunto 
de terminologias, definições e estrutura de armazenamento, aplicados a documentação de dados 
geográficos digitais, chamada Content Standard for Digital GeospatialMetadata (CSDGM/1998).A 
estrutura de metadados geográficos do padrão FGDC está organizada conforme ilustrada na Figura 
1. 
Figura 1. Estrutura de metadados geográficos Norma CSDGM/1998 (Padrão FGDC) 
 
Fonte: (FGDC, 2000) 
 A InternationalOrganizationof Standards (ISO) é composta por governos e representantes de 
empresas privadas, tem como objetivo estruturar e estabelecer padrões internacionais em diversos 
segmentos da sociedade. 
 A norma ISO 19115,2003 “Providencia uma estrutura para descrever informação geográfica 
digital. Elementos de metadados organizados por classes, providencia uma arquitetura para as 
classes e estabelece um conjunto de termos relativos aos metadados, definições e procedimentos 
para extensões. ”  
 Pode ser citado como exemplo da aplicação da ISO 19115a Cobertura do Sistema de 
Atendimento Móvel de Urgência disponível no visualizador da INDE (Figura 2). 
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Figura 2. Metadado da Cobertura do SAMU 
 
Fonte: Visualizador INDE 
 
5   INFRAESTRUTURA DE DADOS ESPACIAIS 
Nos dias atuais a disponibilização e o acesso rápido a informação tornou-se fundamental 
para o desenvolvimento econômico, ambiental e social de uma região. Em 1993, o termo 
Infraestrutura de Dados Espaciais, instituído pelo Conselho Nacional de Pesquisa da União 
Europeia, foi utilizado para descrever a oferta de informações de forma padronizada. 
O FGDC define Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE) como: 
Tecnologia, politica, normas, recursos humanos e atividades relacionadas, necessárias para 
aquisição, processamento, distribuição, utilização, manutenção e preservação de dados espaciais em 
todos os níveis de governo, os setores privados e sem fins lucrativos e universidades. (Maguire 
&Longley, 2005, p.5) 
Uma IDE possui o propósito de compartilhar dados através de padrões abertos entre 
instituições, buscando principalmente a harmonia entre esses dados, com o objetivo de diminuir 
custos com coletas redundantes. Um dos principais potenciais de uma IDE é aumentar as 
oportunidades na produção da informação geográfica proporcionando a utilização generalizada 
desses dados geosespaciais.Assim, suaprimcipal finalidade é de aproximar o produtor de 
informação ao usuário, seja ele instituição governamental, de ensino ou do público em geral.  
A hierarquia da IDE abrange diversas escalas (Governamental, Regional, Nacional, 
Estadual, Local e Corporativo), relacionadas verticalmente, como mostra a Figura 3.Esse modelo 
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piramidal de hierarquia possui como principal benefício a possibilidade de o topo da pirâmide 
oferecer suporte tecnológico, informacional e normativo para as IDE’s de base, em contrapartida as 
mesmas são importantes por possuírem dados mais específicos. Com isso nota-se a importância da 
inter-relação entre diferentes níveis de IDE’s. 
Figura3. Hierarquia de IDE 
 
Fonte: (Paixão, S. K. S &Nichols, S. & Coleman, D., 2008) 
o IDE Global, sugere o compartilhamento de dados entre países de vários continentes com um 
interesse comum, sendo a criação da Global Spatial Data InfraestructureAssociation 
(GSDI)um grande marco desse sistema, concebido com o propósito de incentivar a 
cooperação internacional que estimula a implementação e desenvolvimento de 
infraestruturas de dados espaciais nacionais, regionais e locais.  
o IDE Regional,instituída com o intuito de permitir o compartilhamento de informações 
geográficas e serviços entre países que possuem algum relacionamento como acordos 
políticos ou militares (INSPIRE, 2007). 
o IDE Nacional, nacionais são encarregadas de prover informações necessárias sobre o 
mapeamento nacional e disponibilizar a tecnologia necessária para que os usuários possam 
acessar os dados de projetos feitos por órgãos federais.  
o No Brasil, a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – (INDE) foi instituída por meio do 
Decreto N° 6.666 de 27 de novembro de 2008, com o propósito de catalogar, integrar e 
harmonizar dados geoespaciais existentes nas instituições do governo brasileiro, produtoras 
e mantenedoras desse tipo de dado, de maneira que possam ser facilmente localizados, 
explorados e acessados para os mais diversos usos, por qualquer cliente que tenha acesso à 
Internet. Os dados geoespaciais são catalogados através dos seus respectivos metadados, 
publicados pelos produtores/mantenedores desses dados(INDE, 2008). 
NACIONAL 
DETALHES 
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o IDE Estadual, atua na produção de informações geoespaciais padronizadas para suprir as 
demandas da administração pública estadual, baseadas no intuito de conhecer e difundir 
tecnologias de geoprocessamento no estado contando com a articulação de uma IDE local. 
o No Brasil, em 16 de dezembro de 2014, a Infraestrutura de Dados Espaciais do Estado da 
Bahia (IDE-Bahia) lançou o Geoportal Bahia, ferramenta que viabiliza a busca e acesso a 
dados (e seus metadados), serviços e aplicações geoespaciais produzida pela administração 
pública estadual. 
o IDE Local, baseado na unimultiplicidade da informação fornecida através de organizações, 
secretarias e instituições de escala municipal, com o propósito de promover a disseminação 
dessas informações, podendo resultar em contribuição para o planejamento urbano. 
o IDE Organizacional, trabalha com a evolução do SIG dentro da instituição para atender as 
demandas de dados dentro da organização, havendo o compartilhamento e a integração de 
dados entre diferentes setores mantendo suas características específicas. 
o Essa IDE atua com a criação da própria estrutura de dados de uma entidade seguindo 
normas e padrões estabelecidos para suprir a necessidade de dados e atender as IDEs de 
níveis superiores. No Brasil, um exemplo é o Catálogo de Metadados, mantido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 
6   INFRAESTRUTURA NACIONAL DE DADOS ESPACIAIS 
É importante abordar como foi realizado a análise das etapas do projeto da Infraestrutura de 
Dados Espaciais brasileira, suas diretrizes e as equipes envolvidas para que a INDE fosse bem-
sucedida desde o seu planejamento. 
Foi designado à Comissão Nacional de Cartografia (CONCAR) a elaboração de um Plano 
de Ação e Implementação da INDE com o prazo de 180 dias para apresentar ao Ministério de 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MP). Em reunião, a CONCAR criou um Comitê Técnico para 
o Planejamento da INDE, denominado CINDE, instituído entre janeiro e março de 2009 e reuniu 
115 membros de 26 organizações brasileiras (22 ligadas ao governo federal, três secretarias do 
estado e uma universidade). O trabalho da CINDE foi divido em grupos de trabalho (GTs) e 
resultou em um Plano de Ação dividido em 8 capítulos. 
Segundo o Art. 1° do Decreto N° 6.666/08, a INDE tem como objetivo promover o 
ordenamento adequado na geração, armazenamento, disseminação e no uso dos dados geoespaciais 
em todos os níveis de governo, promovendo a utilização na produção dos dados nas instituições 
públicas, seguindo as normas e padrões estabelecidos pela CONCAR. A infraestrutura de dados 
brasileira tem o intuito de evitar a duplicidade na informação e na coleta de dados já existentes, 
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incentivando a divulgação dos metadados e informações disponibilizados pelas instituições, 
evitando assim, o desperdício de recurso público e de esforços em um serviço já realizado. 
 
De acordo com o Art.2, inciso III do Decreto N° 6.666/08, a INDE é definida como: 
Conjunto integrado de tecnologias; políticas; mecanismos e procedimentos de coordenação e 
monitoramento; padrões e acordos, necessário para facilitar e ordenar a geração, o armazenamento, 
o acesso, o compartilhamento, a disseminação e o uso dos dados geoespaciais de origem federal, 
estadual, distrital e municipal. (Decreto N° 6.666/08) 
 
7   DBDG e SIG-Brasil 
O Diretório Brasileiro de Dados Geoespaciais - DBDG pode ser entendido como a 
infraestrutura tecnológica e informacional da INDE, estão definidos seus dados, metadados bem 
como o serviço de busca e acesso a esses dados. 
O SIG-Brasil (Portal de dados Geoespaciais) nada mais é do que uma interface virtual do 
DBDG, que possibilita a publicação de informações sobre dados geoespaciais e serviços, facilitando 
a localização e o acesso a esses recursos. 
O Decreto n° 6.666/08 torna obrigatória a disseminação dos dados geoespaciais e metadados 
aos órgãos e entidades do Poder Executivo federal, esses dados devem ser disponibilizados no 
portal SIG-Brasil. 
De acordo com o Plano de Ação da INDE, a arquitetura dos Padrões de Interoperabilidade 
de Governo Eletrônico (e-PING) define um conjunto mínimo de premissas, políticas e 
especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e 
Comunicação (TIC) no governo federal.  
O e-PING é concebido como uma estrutura básica para a estratégia de governo eletrônico 
aplicada as entidades e aos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de 
Tecnologia da Informação (SISP), racionalizando o investimento em TIC por meio do 
compartilhamento, reuso e intercâmbio de recursos tecnológicos. 
Dessa maneira, o DBDG deve seguir as normas e políticas definidas pelo e-PING, prevendo 
soluções para a participação de instituições com diferentes níveis de capacidade tecnológica e 
privilegiando a integração de servidores por meio de web services. Com isso o DBDG foi 
implementado seguindo uma arquitetura de multicamadas (Figura 4), contendo camadas de 
aplicação, intermediária e de servidores, descritas a seguir. 
As interações da camada de aplicações com as demais ocorrem por meio do protocolo 
Hypertext TransferProtocol (HTTP) tendo em vista a minimização de problemas de roteamento 
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quando se usa a internet para o acesso às informações. São exemplos de aplicações de usuário 
Quantum GIS, Google Earth, dentre outros 
Figura 4. Diagrama Conceitual do DBDG  
Fonte: Plano de Ação e Implementação da INDE, 2010 
 
8   IMPLANTAÇÃO DA INDE 
No Decreto N° 6.666/08 são definidas as responsabilidades e atribuições para a implantação 
da INDE, mostrando no Art. 5° as atividades designadas ao IBGE, ao qual ficou responsável pela 
construção e disponibilização do portal SIG Brasil, exercendo a função de gestor do DBDG, sempre 
buscando incorporar novas funcionalidades e agindo em conformidade com o plano de ação 
desenvolvido para a implementação da INDE. 
Ao IBGE também ficou designado a função de divulgar os procedimentos para o acesso 
eletrônico dos dados e de seus respectivos metadados distribuídos e para utilização dos serviços 
correspondentes, obedecendo as diretrizes estabelecidas pela CONCAR, cumprindo possíveis 
restrições definidas pelos produtores de dados estatístico, certificando-se da veracidade dos dadose, 
em caso contrário, estarão passíveis as penalidades previstas na Lei N° 5.534 de fevereiro 1967. 
No Art. 6° cita-se as atividades designadas à CONCAR, que ficou responsável por 
estabelecer o procedimento de novos projetos, visando eliminar a duplicidade de dados, esforços e 
recursos, homologando os padrões para a INDE e as normas para a Cartografia Nacional. Ficou 
estabelecido à instituição designar as diretrizes do DBDG com o objetivo de subsidiar o IBGE e 
garantir que o diretório fosse implantado e mantido de acordo com os padrões de interoperabilidade 
do governo eletrônico, promovendo soluções em código aberto e livre compartilhamento para 
atender as demandas do ambiente dos servidores. Para que todas essas atividades fossem realizadas, 
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a CONCAR separou grupos de trabalhos com diretrizes distintas, conforme o organograma 
mostrado na Figura 5. 
Figura 5. Organograma INDE. 
 
Fonte: CONCAR-Plano de Ação para Implementação da INDE (2010, p.171) 
 
9  ESTRATÉGIA DE IMPLANTAÇÃO 
A evolução da INDE ocorreu de forma constante e gradual na inserção de novos 
participantes e agregação de novos conteúdos e serviços. Sua implantação foi dividida em três 
ciclos, ciclo I (03/10 à 30/06/2010 à 31/12/2010), ciclo II (2011 à 2014) e ciclo III (2015 à 2020), 
sendo o primeiro subdivido em duas partes.  
 
o Ciclo I (2010), foi estabelecido para criar uma estrutura mínima de hardware, software e 
telecomunicações de instalações do DBDG bem como a disponibilização do portal SIG-
Brasil para buscas, exploração e acesso de dados e metadados geoespaciais implantados e 
em operações. Na sua primeira etapa, foi solicitado aos produtores oficiais de IG do setor 
federal e recomendado para os demais atores federais, deixando a participação em aberto 
para outros níveis de governo. Foi baseado na disponibilização das funcionalidades do SIG-
Brasil: informação e notícias sobre a INDE, canais de comunicação, cadastro de usuários 
para o recebimento de notícias. 
 
o Ciclo II (2011-2014), foi programado para a consolidação do DBDG no governo federal e 
da sua extensão para os demais níveis de governo, fortalecimento dos componentes 
institucional e de pessoas, sedimentação de normas e padrões focando os dados e serviços 
que foram ampliados de acordo com as demandas dos usuários e a integração com outras 
IDE’s. A principal meta desse ciclo foi tornar a INDE a principal ferramenta de busca, 
exploração, acesso de dados e metadados geoespaciais do Brasil e a formulação de políticas 
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o Ciclo III (2015-2020), atual ciclo da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais, com o 
objetivo de permear todos os setores produtivos da sociedade, além do governo, 
consolidando a INDE como a principal ferramenta para a busca, exploração e acesso de 
dados e metadados, tornando-a uma referência, além do reconhecimento internacional pela 
sua capacidade de contribuir para projetos transnacionais. 
 
9.1 VANTAGENS DA IMPLANTAÇÃO E UTILIZAÇÃO DA INDE 
A INDE tem o propósito de ser acessível e abranger a todas as esferas da sociedade e do 
governo, neste tópico será abordado de forma direta as suas vantagens, os impactos da implantação 
e a importância da criação da política de geoinformação. 
Com o passar dos anos, a população tem feito o uso frequente da geoinformação, tornando-
se mais consciente e mais capacitada, de uma forma automática, para a utilização de dados 
geoespaciais. A indispensabilidade de conhecer o território como um todo e a necessidade do 
consumo desses dados virou um ponto forte para a criação da INDE, onde um dos principais pilares 
trata da produção em conjunto, integrando os dados, obedecendo normas e padrões estabelecidos, 
gerando um leque maior de informação disponibilizada, esperando um complemento ao invés da 
sobreposição de informação, já que a produção separada pode ocasionar a incompatibilidade de 
formato da informação e a limitação do uso.  
No âmbito do governo, a INDE é essencial para ter conhecimento das iniciativas que estão 
sendo tomadas, afim de evitar a duplicidade de esforços e obter a aplicação de recursos de forma 
otimizada, já que a execução do mesmo trabalho por duas ou mais instituições pode gerar a 
sobreposição da mesma informação. O governo tem obrigação de conhecer a realidade bem como a 
necessidade da população e outro pilar da INDE é o trabalho conjunto entre as instituições, gerando 
informações concisas e complementares, possibilitando o conhecimento mais aprofundado dessas 
necessidades já que haverá um detalhamento maior nas informações, viabilizando uma tomada de 
decisão mais eficaz da parte do governo. 
Essa plataforma conta com uma maior interligação estabelecida entre diferentes órgãos para 
torná-la mais rica e aprofundada tematicamente, espacialmente e em termos de cobertura 
geográfica. Desse modo, a INDE procura uma maior mobilização do público leigo, mostrando a 
importância dos dados disponibilizados e como eles podem ser utilizados. O maior benefício para 
todos nesta plataforma é a possibilidade de se trabalhar várias vezes com o mesmo dado, o que é 
um ponto muito importante, afinal a geração de informação geoespacial requer um gasto 
considerável, deixando a sua produção custosa. Com a sua utilização de forma integrada por 
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diferentes instituições, torna-se viável a possibilidade da criação de uma base rica e compatível com 
os desafios do planejamento do país. 
 
10   CONCLUSÕES 
Através desse estudo foi possível entender o conceito de Infraestrutura de Dados Espaciais e 
os seus benefícios na importância da integração e no compartilhamento dos dados por meio de 
padrões, resultando na economia considerável com a produção de dados já existentes e a 
disponibilização dos respectivos metadados que promovem mais informações sobre as informações 
desejadas (quem produziu, onde encontrar, tipo de dado, etc). 
O sucesso de uma IDE de qualidade depende primeiramente do seu planejamento e 
execução do cronograma, cumprindo metas estabelecidas, oferecendo uma plataforma coerente para 
a disponibilização e obtendo a confiabilidade das instituições, além do trabalho em conjunto entre 
as instituições responsáveis pela produção dos dados, já que com a sua disponibilização de forma 
fácil e acessível pode ocorrer a complementação de informação ao invés da sobreposição das 
mesmas.  
Assim, a implantação de uma IDE tende a agregar mais elementos para aumentar a 
interatividade entre o usuário e a informação geográfica, tornando-a acessível não só para os 
produtores dos dados, mas a todos os setores da sociedade, pois o contato com esses tipos de dados 
tem sido cada vez mais comum, mesmo que seja de forma inconsciente. 
A INDE possibilita a visualização do território brasileiro como um todo, fornecendo 
informações de pesquisas (Censo) e indicadores desenvolvidos pelo IBGE, integrados com dados 
de outras instituições, viabilizando uma visão geral da situação do território e onde devem ser 
implantados novos tipos de investimentos (áreas menos favorecidas), resultando no seu 
desenvolvimento. Por ser uma plataforma fornecida de maneira simples, possibilita que o 
cruzamento de dados para gerir a informação possa ser feito pela sociedade ao desenvolver mais 
informação e estabelecer os tipos de necessidades da população, auxiliando na concepção de 
políticas públicas mais eficazes. 
Por conseguinte, a INDE acaba se tornando uma ferramenta para descentralizar os 
investimentos e definir novas áreas de influência, gerando a criação de políticaspúblicas e a 
aplicação em serviços essenciais, despertando o interesse para o investimento de empresas públicas 
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